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Comarca de Lisboa – Inst. Central – 1ª Secção de Trabalho – J7



Proc. n.º ...



Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito



Rogério Silva, trabalhador, tendo sido notificado nos termos e para os efeitos pre- vistos no Artigo 186.º-L/4 do CPT vem apresentar articulado próprio, o que faz com os seguintes fundamentos:



No caso sub judice ocorrem outros indícios relevantes que cooperam para a exacta qualificação da presente relação jurídica.

Efectivamente, sem prejuízo de todos os factos alegados pelo Ministério Público na sua, aliás douta, petição inicial, importa também sublinhar o seguinte:



01       O ora interessado não beneficia de férias remuneradas, as quais são sempre gozadas em Agosto, ou seja, durante o período no qual o departamento de fisioterapia da ré encerra;

02       Nunca recebeu subsídios de férias e de Natal;

03       Aquando da sua contratação pela ré, o ora interessado foi substituir uma fisioterapeuta (a Mariana Cortes) que entrou de licença de parto e que era empregada subordinada da ré;

04       O ora interessado é portador de um cartão de prestador da ré e usa o mesmo uniforme que os demais terapeutas empregados subordinados da ré.



05       O ora interessado não faz parte do mapa de pessoal da ré, que não faz os competentes descontos para a Segurança Social;



Rol de testemunhas:

Nome, profissão e morada.



Termos em que, e nos mais de Direito que Vossa Excelência doutamente suprirá, deve a presente acção ser julgada procedente por provada e, em decorrência, ser qualificada  de laboral a relação profissional estabelecida entre as partes desde o passado dia    /     /     .



Junta: procuração forense.



O Advogado
